
PARECER Nº  637, DE 2010

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 495, DE 2007


De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei em epígrafe institui o “Dia de Luta contra a Homofobia”, a ser celebrado no dia 17 de maio, integrando o Calendário Oficial do Estado.


Pelo teor da certidão de fls. 03, a proposição esteve em pauta entre os dias 29 de maio e 04 de junho de 2007 (48ª a 52ª Sessões Ordinárias da atual Legislatura), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Vencido o prazo para prolação de parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, foi designado Relator Especial, nos termos do § 1º do artigo 61 da XIII Consolidação do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente ao projeto (fls. 08/11).


Analisada a propositura sob os aspectos de competência desta Comissão de Direitos Humanos, manifesta-se pela aprovação do presente Projeto de Lei.

A fundamentação de mérito do projeto se encontra na luta história da comunidade homossexual contra o preconceito e para visibilidade de suas reivindicações específicas, além de integrar o conjunto de ações afirmativas previstas e buscadas pela Constituição Federal de 1988.

Afinal, busca-se a aplicação efetiva do Estado Democrático de Direito com o tratamento isonômico e igualitário de todos os cidadãos. Diante da lógica constitucional, tratar isonomicamente significa prover, àquelas parcelas da população mais excluídas, maiores condições, garantias e direitos, equilibrando a relação social.

A instituição de um dia específico para combate à homofobia servirá para a discussão da matéria em sociedade, incluindo esse tema no cotidiano e efetivar o exercício democrático, resguardando a proteção aos direitos dos cidadãos.

Inclusive, a data indicada para a comemoração – 17 de maio – representa a exclusão, pela Organização Mundial da Saúde (OMS), do homossexualismo como integrante da listagem de doenças mentais.

Assim, inexiste óbice à aprovação da matéria objeto do Projeto de Lei em análise.

Por derradeiro, cumpre ressaltar para a disposição do artigo 33, inciso II, da XIII Consolidação do Regimento Interno, pela qual cabe à Comissão de mérito competente “deliberar conclusivamente sobre moções e projetos”. Especificamente, a alínea “c” inclui nesse rol a “instituição de data comemorativa, ou a oficialização de eventos festivos, assim como sua inclusão no calendário turístico”.

Deste modo, manifesta-se pela conclusiva deliberação acerca da matéria tratada pelo presente Projeto de Lei, no sentido da sua aprovação por esta Comissão Temática.

Conclusão.


Ante ao todo acima exposto, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 495, de 2007, pelo que se recomenda sua aprovação nos termos do art. 33, II, “c”, da XIII Consolidação do Regimento Interno.


É o parecer.

a)  Raul Marcelo - Relator
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 19/2/2009 

a)José Cândido – Presidente

Vanderlei Siraque – José Cândido – Bruno Covas – Raul Marcelo – André Soares – José Augusto


